Comisséo vai fiscalizar abusos de operadoras de
cartbes de crédito

A Comissdo de Defesa do Consumidor criou um grupo de trabalho para
fiscalizar abusos cometidos pelas operadoras de cartdes de crédito, bem como
analisar as medidas que estdo sendo tomadas pelo Banco Central e pelos
ministérios da Justica e da Fazenda para controlar o setor.A criagdo do grupo
integra relatério do deputado Roberto Santiago (PV-SP) sobre Proposta de
Fiscalizacdo e Controle (PFC 10/03), aprovada pela comiss&o no ultimo dia 15.

Em discussdo desde 2003, a proposta visava saber como o governo federal
esta controlando a atuacdo das empresas de cartdo de crédito. Apesar de,
nesses oito anos, os 6rgdos do Poder Executivo responsaveis pela regulacao
do setor terem enviado informacdes a Comissao de Defesa do Consumidor e
criado novos limites para as operacbes de crédito, o deputado Roberto
Santiago considera que ainda ha pendéncias.

Cartbes de supermercados - O deputado Dr. Francisco Aradjo analisa as
clausulas abusivas de contratos de cartbes de crédito e de bancos no
programa Palavra Aberta, da TV Céamara.Santiago cita o entendimento do
Banco Central de que operadoras de cartbes de crédito ndo ligadas a bancos
nao séo instituicdes financeiras e, portanto, ficam fora da esfera de fiscalizagéo
do 6rgéo. O deputado lembra, no entanto, que o Superior Tribunal de Justica ja
editou uma sumula em sentido contrario (Sumula 283).

"Hoje os supermercados estdo lancando cartdo de crédito e ndo estdo sujeitos
a fiscalizacdo”, observa o parlamentar. “Eles vendem a comida, financiam as
compras, e 0s juros custam 568% ao ano dos cartbes de crédito de
supermercados que nao tém a bandeira oficial dos bancos."

O relatério de Roberto Santiago gerou bastante polémica e acabou aprovado
por margem estreita, de 10 votos a 9.

Avangos - Autor de um voto em separado sobre o tema, o deputado Vilalba
(PRB-PE) considera que o Poder Executivo j& tomou e continua tomando as
medidas necessarias para regular o setor de cartbes de crédito. "NOs nédo
podemos pegar um problema de 2003 e querer trazer para agora, 2011, como
se nao tivesse acontecido nada. Houve avancos."

O parecer aprovado serda encaminhado ao Ministério Publico, para que também
verifique a atuacdo do Poder Executivo quanto a regulacéo e fiscalizacado do
setor de crédito.

(Fonte: Agéncia Camara)



